

  

     

  




  

     




    O Parlamento Português Jorge Fernandes




    De que forma são eleitos os deputados? Qual o papel das comissões parlamentares no funcionamento da Assembleia da República? Como se faz uma lei ? Qual o papel do parlamento na feitura do Orçamento do Estado e controlo dos gastos do governo? Como é que os partidos utilizam os debates parlamentares na sua estratégia política? O que fica do papel do parlamento nacional num momento de crescente poder das instituições comunitárias? Este ensaio procura debater estas e outras questões de forma a estimular o pensamento crítico sobre a Assembleia da República baseado em factos e números. Procura ainda com­ preender o parlamento português numa perspectiva comparada, convidando o leitor a reflectir sobre as vantagens e desvantagens das opções institucionais tomadas em Portugal.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Jorge Fernandes (Viana do Castelo, 1986) é investigador de pós­-doutoramento na Universidade de Bamberg , Alemanha. Doutorado em Ciências Sociais e Políticas no Instituto Universitário Europeu, Florença, em 2013, com uma tese comparativa sobre parlamentos e partidos políticos na Europa Ocidental. Os seus interesses de investigação são as instituições, governos, partidos políticos e as coligações. Em 2012, foi Investigador Visitante na Universidade da Califórnia, San Diego.
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    Para o meu irmão, Daniel, e para os nossos queridos pais, Júlio e Filomena, pela investimento e esforço que puseram na nossa educação.


  




  

     




    




    Introdução




    O que é e como funciona o parlamento? Apesar de ouvirmos diariamente falar desta instituição, e de todos termos, enquanto cidadãos, uma opinião formada sobre o seu funcionamento, nem sempre possuímos a percepção de como está organizada. Para o grande público permanecem em aberto questões como: de que forma são eleitos os deputado? Qual o papel das comissões parlamentares? Como se faz uma lei? Quais os poderes do parlamento na feitura do Orçamento do Estado e no controlo dos gastos governativos? Qual a finalidade dos debates parlamentares a que assistimos repetidamente nos media? Qual o papel deixado à Assembleia da República num momento de crescente integração europeia, no qual a capacidade das instituições nacionais definirem as políticas públicas de forma isolada parece posto em causa?




    Este ensaio procura contribuir para o debate de ideias sobre o parlamento em Portugal, alicerçado em factos e números. Este último ponto é da maior importância, na medida em que, muitas vezes, parte da discussão é enviesada pelo conhecimento parcial da realidade parlamentar. Sempre que possível, este trabalho procura também manter uma perspectiva comparada, de modo a não perder de vista o modo como funcionam os congéneres europeus do parlamento português.




    A Assembleia da República é a instituição mais importante do sistema político português, argumento que espero ilustrar profusamente ao longo deste trabalho. A centralidade da Assembleia da República reside no seu papel único enquanto órgão político de carácter dual. Por um lado, o parlamento é uma instituição marcadamente consensual, permitindo a inclusão de toda a sociedade, através da representação política das correntes maioritárias e minoritárias. Por outro, o parlamento tem um carácter maioritário, e excludente, porque existe uma clivagem entre os partidos que apoiam o governo e aqueles que fazem oposição.




    Em todas as democracias representativas os parlamentos têm quatro funções fundamentais: representar politicamente, seleccionar o governo, realizar uma parte importante da produção legislativa e exercer o controlo político dos actos do governo e da administração pública. O princípio da representação, alicerçado na delegação de poder dos cidadãos nos agentes políticos, é indispensável para a organização e funcionamento das democracias contemporâneas. Todavia, a democracia representativa não está livre de potenciais problemas, nomeadamente a possibilidade dos agentes políticos tomarem decisões que vão contra os desejos dos cidadãos ou esconderem informação importante da população. Estas dificuldades são especialmente prementes num momento de crescente desconfiança em relação às instituições, especialmente os partidos políticos. O bom funcionamento do parlamento enquanto locus de representação por excelência do sistema político é fundamental para uma boa delegação do poder.




    Apesar dos seus potenciais problemas, a democracia representativa, baseada numa lógica de eleição de representantes para os parlamentos nacionais, é a maneira mais eficiente de organizar uma comunidade política porque permite tomar decisões de forma relativamente rápida e com custos controlados. Existem três razões concretas pelas quais os cidadãos têm interesse em organizar a comunidade política em torno do princípio da representatividade, escolhendo agentes para tomarem decisões em seu nome. Em primeiro lugar, a dimensão populacional das comunidades políticas tornaria impraticável o processo de decisão directa. Todos os cidadãos teriam igual direito a fazer ouvir a sua voz e, deste modo, creio ser fácil para o leitor imaginar o quão difícil seria tomar qualquer decisão em sociedade. As discussões prolongar-se-iam indefinidamente, sendo extremamente difícil conciliar uma posição comum com a qual todos concordassem.




    O segundo aspecto que faz com que a representação seja essencial para o funcionamento da democracia é a complexidade técnica da maioria das decisões. Os agentes políticos ao serviço dos cidadãos possuem um conjunto de conhecimentos técnicos que facilitam a tomada de decisões. O cidadão médio não tem conhecimentos que permitam, por exemplo, emitir uma opinião tecnicamente informada sobre a legislação que regula as tarifas de eletricidade ou sobre a organização da Segurança Social.




    Por último, os cidadãos escolhem agentes para decidir em seu nome por uma questão prosaica, a falta de tempo. Consideremos por um segundo que, para além dos afazeres quotidianos, tínhamos ainda de dedicar duas a três horas diárias às decisões indispensáveis ao governo da comunidade política. Pensando na sua própria vida, os leitores facilmente perceberão a impossibilidade prática de tal arranjo institucional.




    Apesar de serem crescentemente contestados, os partidos políticos são a instituição indispensável para a organização da democracia representativa. Os partidos cumprem um conjunto variado de funções que permitem aos cidadãos serem representados nos parlamentos. A primeira função dos partidos políticos nas democracias contemporâneas é o recrutamento e selecção de candidatos. Os partidos escolhem um conjunto de cidadãos, com valores ideológicos e programáticos razoavelmente semelhantes, os quais são, depois, escolhidos pelos demais cidadãos para se tornarem agentes da comunidade política. A segunda função dos partidos é de agregação de preferências, através da apresentação de um programa eleitoral coerente, que permita aos cidadãos escolherem entre opções ideologicamente diferenciadas. Por último, os partidos políticos fornecem “atalhos cognitivos” aos cidadãos, facilitando a tomada de decisões. Imaginemos o candidato A e o candidato B, pertencentes ao Partido Vermelho e ao Partido Azul, respectivamente. Independentemente do conhecimento específico que cada eleitor possa ter sobre o candidato A ou o candidato B, a sua pertença ao Partido Vermelho ou ao Partido Azul fornece imediatamente um conjunto de informações com um custo muito reduzido. Assim, mesmo sem ler o material de campanha, ler uma entrevista extensa ou ver os tempos de antena, o eleitor terá uma ideia bastante aproximada do posicionamento do candidato A e do candidato B em relação às questões políticas mais importantes devido à sua pertença ao partido Vermelho ou Azul.




    Apesar da importância da Assembleia da República no sistema político, e do seu papel decisivo para o funcionamento da democracia representativa, a confiança dos portugueses nesta instituição tem vindo a decair ao longo dos últimos anos. Na última década, a percentagem de cidadãos que afirmam confiar no parlamento caiu de 58%, em 2003, para 13%, em 2013. Esta quebra da confiança no parlamento enquadra-se num fenómeno mais vasto de desgaste do sistema político, com uma desconfiança generalizada não só em relação às instituições nacionais, mas também relativamente a alguns elementos fundacionais da democracia portuguesa como a União Europeia. A crise económica e a incapacidade das instituições oferecerem alternativas viáveis e eficazes afecta negativamente o apoio e a confiança dos cidadãos.




    Neste ensaio convido o leitor a embarcar numa viagem à Assembleia da República, percorrendo a cadeia de delegação de poder, iniciada no momento seminal da democracia em que cada eleitor exerce o seu direito de voto, passando pela discussão de uma lei ou pela aprovação do Orçamento do Estado, e terminando no papel dos debates parlamentares e nas funções da Assembleia da República na interacção com a União Europeia. No final desta viagem, o leitor disporá de um conjunto de argumentos que lhe permitirão compreender melhor a Assembleia da República. Estará, assim, em condições de, baseado num conjunto de factos, números e, claro, opiniões, formular o seu próprio juízo acerca dos méritos e deméritos do parlamento português.




    Gostaria de agradecer a António Araújo não só o amável convite para escrever este ensaio mas também os comentários e sugestões que ajudaram em muito a versão final. Um agradecimento especial a Pedro Magalhães, com admiração e amizade, pelo estímulo intelectual constante e pela conversa inicial que deu origem à ideia de escrever um ensaio sobre a Assembleia da República. Pelos comentários, sugestões e dados disponibilizados à feitura do ensaio quero agradecer a Cristina Leston-Bandeira, Tiago Tibúrcio, João Nuno Amaral, Enrico Borghetto e, em particular, a Lúcio Tomé Feteira pela leitura minuciosa da versão inicial do texto que em muito contribuiu para melhorar a versão final. Uma última palavra para a Rita, pela espera silenciosa nas minhas muitas ausências.


  




  

     




    




    1. O Sistema Eleitoral




    O debate sobre a Assembleia da República deve iniciar-se pelo sistema eleitoral, o conjunto de regras e mecanismos através dos quais os cidadãos têm a possibilidade de selecionar os agentes políticos que tomam decisões em seu nome. O sistema eleitoral consiste, pois, num mecanismo de transmissão que permite transformar os votos que os eleitores depositam nas urnas no dia das eleições em mandatos e, em última análise, criar uma maioria de suporte ao governo. Para além de permitirem selecionar os agentes políticos, as eleições são ainda o momento que permite aos cidadãos avaliarem o desempenho dos seus representantes. Assim, os eleitores podem optar por renovar a confiança estabelecida nas eleições anteriores, ou punir os agentes políticos, retirando a confiança política que haviam depositado nas eleições anteriores.




    As eleições são momentos seminais nas democracias representativas. Do ponto de vista material cumprem um conjunto de funções de selecção do pessoal político, apoio explícito ao sistema político e accountability. Do ponto de vista simbólico, permitem aos cidadãos apoiarem implicitamente o sistema político. Por exemplo, o afastamento dos cidadãos das urnas, ilustrado pela queda continuada da participação eleitoral, constitui uma demonstração de desconfiança no sistema político. Para além disso, o momento eleitoral reveste-se de um carácter ímpar, sendo, porventura, o único momento da vida política da comunidade em que todos os cidadãos são completamente iguais, independentemente do grau de escolaridade, do rendimento que aufiram, ou do local onde habitem. No dia das eleições, todos os cidadãos têm a possibilidade de expressar igualmente a sua opinião no processo de selecção daqueles que tomarão decisões em nome de toda a população.




    Nas páginas que seguem debato o sistema eleitoral português, mostrando que este integra uma multiplicidade de componentes que, para além de tecnicamente complexos, podem ser conjugados de formas bastantes diferentes. A experiência mostra-nos que a chamada engenharia eleitoral tem vindo a percorrer um caminho de personalização, com uma explosão de declinações dentro dos mesmos sistemas eleitorais. Ao longo do debate procuro enquadrar o sistema eleitoral português com os seus congéneres europeus, de forma a possibilitar ao leitor uma perspectiva comparada.
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